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ASSUINI 10: iM l'OS'I 0 SORRI  A REND:1 DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

E xerefeto: 1999 

OMISSA0 DE RENDIMENTOS 

Omissão  de rendimentos recebidos de Pessoa  Jurídica, com e sem vinculo 
ern pregai 

Recurso voluntário neg,ado. 

Vistos, relatados e discutidos  OS presentes autos 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

EDITADO EM: 1 1  FEV 20 11: 
Participaram do presente julgamento  os Conselheiros (.aio  Marcos  Cândido, 

José Raimondo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Gonçalo Bonet Allage, Odmir 
Fernandes e Ana Neyle  Olímpio Holanda. 



Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntirio da decisão da 2". TUBIla de  Jul gamento  da 
DR .1 de Santa Maria - RS, que manteve a exi gência do 1R.PF no exercicio de 1999, decorrente 
da omissao  de  TendimeMos tecebidos de pessoas  jurídicas  do trabalho corn e sem  vinculo 
empregaticio, recebidos das Prefeituras do Município de São Paulo e São 'Bernardo do Campo, 
e da Unimed de São Paulo, no total de R$ 16.702,55. 

A decisão recorrida manteve a exigência diante da ausência de contesta ção 
do objeto da atua ção ou da produ ção de qualquer prova ,  da omissão apurada pela  fiscaliza ção.  
Além disso autuado compensou o imposto retido na fonte dos rendimentos omitidos. 

Nas razões de recurso sustenta ter duel to O dedu ção do total das despesas de 
instru ção com os dependentes, sem a limitação do art. 8 0 ,  U, b, da Lei n" 9.250, de 1995, pela 
inconstitucional idade dessa disposi ção normativa. A multa dc 75% é confiscatória e a faca 
Sehe  é  ilegal.  

o relatório. 

Voto 

Conselheiro Odmir Fernandes, Relator 

0 recurso preenche  os  req uisitos de admissibilidade e deve set conhecido. 

Cuida-se de recuso sobre autua ção decorrente da omissi'm  de  ictidimentos 
recebidos de  pessoas j urídicas  do trabalho com e sem vinculo empregaticio. 

0  Recorrente,  a exemplo do que fez na impugnação, não contesta a omissão 
de rendimento de que é acusado. 

Nas razóes de recurso insurge-se coin o limite da dedução das despesas de 
instrução dos dependentes. 

Ocorre que este tat° -- despesas com instru ção de dependentes — não  é o 
objeto da acusa ção, dai suas ale gaçoes cairern totalmente no vazio. 

A falta de contesta ção do objeto da exi gência faz admitir corno verdadeiros 
os latos que the são impu tados pela autuação. 

COW isso a decisão recorrida deve ser mantida, por se  tratar  dc  matéria  
recursal corn objeto diverso  da  autuação. 

Tocante  a exigência da multa e da taxa Selic elas não possum q ualq uei. 
repro e devem set. mantidas, sendo certo que este Conselho não possui competência par a  
apreciar a ilegalidade ou a ineonstitucionalidade de lei.. 
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Ante o exposto, conhe 	e nego provimento ao  recurso para manter a 
deelsao recorrida e a auttia0o 

ides 


